
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

AGRAVO INTERNO N.º 0001602-13.2015.815.0000 — 3ª Vara de Guarabira
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Agravante  : Fazenda Corropicado
Advogados : José Mário Porto Júnior e José Mário Porto Neto
Agravado   : Cícero Galdino Ribeiro 
Advogada : Julianna Erika Pessoa de Araújo

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO
—  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO — CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA  —  ALEGADA  A  NULIDADE  DOS  ATOS 
PROCESSUAIS POR EQUÍVOCO  NA INTIMAÇÃO — 
INOCORRÊNCIA — QUESTIONAMENTO DO VALOR 
EXECUTADO EFETUADO DE FORMA GENÉRICA — 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  — 
DESPROVIMENTO.

— Inexistindo  “...requerimento  da  parte  para  que  as  intimações 
fossem  feitas  no  nome  do  advogado  substabelecido,  válida  é 
a intimação em nome do advogado substabelecente com reservas de 
poderes.  Precedente  desta  corte.  3.  Embargos  de  declaração  não 
conhecidos.”  (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp  74.224;  Proc. 
2011/0261918-4; ES; Sexta Turma; Rel. Min. Sebastião Reis Júnior; 
DJE 16/12/2014)  

— “Não tendo o agravante apontado o valor que entende correto, 
como  exige  o  §2º  do art.  475-L  do  CPC,  a  rejeição 
da impugnação ao cumprimento de  sentença  é  medida  que  se 
impõe.”  (TJMG;  AI  1.0166.03.000364-3/001;  Rel.  Des.  Pedro 
Aleixo; Julg. 13/05/2015; DJEMG 22/05/2015) 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

ACORDA  a  Egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  interno interposto  pela  Fazenda 
Corropicado contra decisão de fls. 714/716, negando seguimento ao recurso. 

A  agravante,  às  fls.  722/736,  afirma  existir  nulidade  no 
processo após o julgamento da apelação, pois havia solicitado a intimação em nome do 
advogado José Mário Porto Junior, no entanto, foi efetuada por outro causídico, dessa 
forma, não tomou ciência dos atos praticados nos autos. Assegura, ainda, não ter sido 
intimada sobre os cálculos apresentados pelo exequente, ressaltando a errônea aplicação 
da correção monetária e juros. 

É o relatório. 

VOTO

Para  Daniel  Amorim  Assumpção  Neves,  em  se  tratando  de 
agravo interno, o agravante deve demonstrar, claramente, que a decisão monocrática foi 
lançada em desacordo com o art. 557 do Código de Processo Civil e que, por isso, a 
matéria processual e/ou de direito material,  deve se submeter ao crivo do colegiado. 
Observe-se:

“Sendo o agravo interno o recurso cabível da decisão monocrática, o 
agravante deverá impugnar as razões que levaram o relator a decidir 
pelo  julgamento  solitário,  sendo  que  essas  razões  deverão  estar 
tipificadas no artigo 557 do Código de Processo Civil, sob pena de 
evidente  nulidade  da  decisão.  Assim,  se  o  agravante  pretender  a 
reforma  da  decisão  monocrática  pelo  órgão  colegiado, 
necessariamente  deverá  dominar  as  hipóteses  de  cabimento  de 
julgamento  monocrático,  justamente  para  demonstrar  que nenhuma 
das situações previstas no artigo legal em comentário se verificou no 
caso concreto.

Fundamentando  o  juiz  que  o  recurso  foi  protocolado 
intempestivamente, a parte prejudicada com a decisão em seu agravo 
interno  procurará  demonstrar  que  o  prazo  foi  rigorosamente 
cumprido,  sendo  equivocada  a  contagem  feita  pelo  relator.  Nada 
deverá alegar no que tange ao mérito do próprio recurso tido como 
intempestivo,  já  que essa  discussão  ampliaria  de  forma  totalmente 
indevida  o  objeto  do  agravo  interno,  que  tem  como  objeto 
exclusivamente a opção do relator em julgar de forma monocrática. O 
mesmo  ocorre  com  qualquer  outra  fundamentação  utilizada  pelo 
relator, sendo, portanto, o objeto do agravo interno o disposto no art. 
557  do  Código  de  Processo  Civil,  mas  de  maneira  negativa  (o 
recorrente deve demonstrar não ser aplicável à espécie tal dispositivo 
legal).”  (Neves,  Daniel  Amorim  de  Assumpção.  Manual  Direito 
Processual Civil. 6 ed. Editora Metodo. 2014)

Neste  cenário,  cumpre  a  este  relator  demonstrar  aos  demais 
membros  deste  respeitoso  colegiado,  que  a  decisão  agravada  foi  posta  em 
conformidade com as regras esculpidas no art. 557 do Código de Processo Civil e que, 
por seus próprios fundamentos, deve ser integramente mantida. Confira-se:
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“A  agravante  afirma  serem  nulos  os  atos  praticados  após  o 
julgamento da apelação,  pois havia solicitado a intimação em nome 
do advogado José Mário Porto Junior, no entanto, foi efetuada através 
de  outro  causídico,  dessa  forma,  não  tomou  ciência  dos  atos 
praticados nos autos. 

Pois  bem.  De  acordo  com  o  documento  de  fls.  130,  houve 
substabelecimento  do  advogado  Rômulo  Araújo  Montenegro, com 
reserva de poderes, sem qualquer requerimento de exclusividade de 
intimações. Dessa forma, não se verifica equívoco na intimação do 
acórdão da  apelação (fls. 213/220).

Nesse sentido, cite-se entendimento do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO  ESPECIAL.  SUBSTABELECIMENTO.  VÁRIOS 
ADVOGADOS.  PUBLICAÇÃO.  EM  NOME  DE  UM  DELES. 
VALIDADE. 1. Havendo  substabelecimento com  reservas  de 
poderes,  é  válida  a intimação feita  em  nome  de  qualquer  dos 
advogados  constituídos,  salvo  na  hipótese  de  pedido  expresso 
para que a publicação seja efetivada em nome de determinado 
defensor, o que não ocorreu, no caso presente. 2. Hipótese em que 
foi  deduzido  pedido,  não  de  publicação  em nome  de  defensor 
específico,  mas  de  todos  os  22  advogados  substabelecidos, 
pretensão  que  não  encontra  apoio  na  jurisprudência  deste 
tribunal. 5. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ; 
AgRg-AREsp  198.639;  Proc.  2012/0138037-0;  PR;  Quarta 
Turma; Relª Min. Isabel Gallotti; DJE 06/02/2015) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA CRIMINAL. 
PRAZO  DE  2  DIAS.  INTEMPESTIVIDADE.  NULIDADE  NA 
PUBLICAÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA. 1.  São  intempestivos  os 
embargos  de  declaração  em  matéria  criminal  opostos  após  o 
escoamento do prazo de 2 dias, previsto nos arts. 619 do código de 
processo penal e 263 do RISTJ. Precedentes. 2.  Não tendo havido 
requerimento da parte para que as intimações fossem feitas no 
nome do advogado substabelecido, válida é a intimação em nome 
do  advogado  substabelecente com  reservas  de  poderes. 
Precedente  desta  corte.  3.  Embargos  de  declaração  não 
conhecidos. (STJ;  EDcl-AgRg-AREsp  74.224;  Proc. 
2011/0261918-4;  ES;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Sebastião  Reis 
Júnior; DJE 16/12/2014)  

De igual  forma,  não  merece  guarida  a   alegação  de  não  ter  sido 
intimada  sobre  os  cálculos  apresentados  pelo  exequente,  pois  se 
vislumbra  às  fls.  232  nota  de  foro,  publicada  no  dia  12/07/13, 
intimando a parte executada, nos moldes do art. 475-J do CPC.

Em relação  ao  suposto  erro  na  aplicação  da  correção  monetária  e 
juros,  apresenta-se  genérica  a  impugnação.  Ademais,  como  bem 
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pontuou a magistrada  a quo, “os cálculos apresentados pelo credor  
apenas  repetem  o  valor  da  condenação  fixada  na  sentença,  
acrescentando juros e correção monetária a partir de 26/05/2004,  
data posterior à condenação, inexistindo correção relativa a período  
anterior, como alega o impugnante” (fls. 271).

AGRAVO  DE INSTRUMENTO.  IMPUGNAÇÃO  AO 
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  EXCESSO  DE 
EXECUÇÃO.  IMPUGNAÇÃO GENÉRICA DOS  CÁLCULOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  PARAGRAFO  2º 
DO ARTIGO 475-L DO CPC. Não tendo o agravante apontado o 
valor  que  entende  correto,  como  exige  o  §2º  do art.  475-L  do 
CPC,  a  rejeição  da impugnação ao cumprimento de  sentença  é 
medida que se impõe. (TJMG; AI 1.0166.03.000364-3/001; Rel. Des. 
Pedro Aleixo; Julg. 13/05/2015; DJEMG 22/05/2015)  ” 

Observa-se, claramente, que a decisão agravada foi lançada em 
sintonia com julgados do STJ, não desafiando, por essa razão, nova análise da matéria.

Assim,  à  vista  das  considerações  acima  ilustradas,  NEGO 
PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.   Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr.  Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Doriel  Veloso 
Gouveia, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 10 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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